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Resumo: No passado dia 18 de dezembro de 2025 o Tribunal de Justiça da União 
Europeia (TJUE) proferiu o seu acórdão no Processo C-448/23, uma ação por 
incumprimento instaurada pela Comissão Europeia, ao abrigo do artigo 258º do Tratado 
sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE), contra a República da Polónia. O 
processo assenta em três queixas que apontam para várias violações de subprincípios 
concretizadores do princípio do Estado de Direito. Analisadas as queixas o TJUE considerou 
que a Polónia não cumpriu as suas obrigações à luz dos Tratados, dado a violação do valor 
do Estado de direito.  De seguida o artigo considera ainda a questão conexa com a definição 
deste valor e as referências explicitas e implícitas ao mesmo no direito primário, assim como 
no direito derivado, designadamente o Considerando 3 do Regulamento nº 2092/2020. O 
trabalho alude também à jurisprudência do TJUE conexa com este princípio e papel do 
Tribunal na defesa daquele valor. Em suma, esta artigo procura analisar a decisão do TJUE 
na ótica do valor do Estado de Direito consagrado no artigo 2º do TUE que recorta os 
valores subjacentes a identidade da União Europeia e que fundamentam a identidade 
constitucional da União. 

 

Abstract: On December 18th, 2025, the Court of Justice of the European Union 
(CJEU) delivered its judgment in Case C-448/23, an infringement action brought by the 
European Commission, under Article 258 of the Treaty on the Functioning of the European 
Union (TFEU), against the Republic of Poland. The case is based on three complaints 
alleging several violations of sub-principles embodying the principle of the rule of law. After 
analyzing the complaints, the CJEU considered that Poland had failed to comply with its 
obligations under the Treaties, given the violation of the rule of law. The article then 
considers the issue related to the definition of this value and the explicit and implicit 
references to it in primary law as well as secondary law, particularly in Recital 3 of Regulation 
No. 2092/2020. The work also refers to the CJEU's case law related to this principle and the 
Court's role in defending that value. In short, this presentation seeks to analyze the CJEU's 
decision from the perspective of the rule of law enshrined in Article 2 of the TEU, which 
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refers to the values underlying the identity of the European Union and which underpin the 
Union's constitutional identity. 

 

1. Introdução 

No passado dia 18 de dezembro de 2025 o Tribunal de Justiça da União Europeia 

(TJUE) proferiu o seu acórdão no Processo C-448/23, uma ação por incumprimento 

instaurado pela Comissão Europeia, ao abrigo do artigo 258º do Tratado sobre o 

Funcionamento da União Europeia (TFUE), contra a República da Polónia.2  O processo 

assenta em três queixas. A primeira diz respeito a dois acórdãos proferidos pelo Tribunal 

Constitucional polaco em 14 de julho de 2021 e em 7 de outubro de 2021, que resultaram na 

incapacidade do Estado polaco de garantir uma tutela jurisdicional eficaz nos domínios 

abrangidos pelo Direito da União Europeia (DUE), de acordo com o segundo parágrafo do 

artigo 19º, nº1, do Tratado da União Europeia (TUE), dado que o Tribunal Constitucional 

impediu a fiscalização judicial dos atos praticados pelo Conselho Judicial em matéria de 

nomeação de juízes para o Supremo Tribunal polaco, bem como recusou aplicar as medidas 

provisórias decretadas pelo TJUE no Processo C-791/19, Comissão vs. Polónia. Em 

segundo lugar, a Comissão queixou-se que aquelas decisões do Tribunal Constitucional 

polaco geraram uma grave violação dos princípios da primazia, autonomia, aplicação efetiva 

e uniforme do DUE, bem como uma violação do carácter vinculativo dos acórdãos do TJUE, 

dado que o Tribunal Constitucional polaco proibiu todos os órgãos públicos, incluindo os 

tribunais, de aplicar as regras do DUE, com base no argumento que as mesmas violavam a 

lei fundamental. Em terceiro lugar, a Comissão questionou a composição do Tribunal 

Constitucional polaco em virtude do mesmo não satisfazer os requisitos previstos no artigo 

19.º do TUE, que se referem à independência, imparcialidade e estabelecimento prévio por 

lei, dada a designação de três juízes não ter observado o que está estatuído na lei fundamental 

polaca nem tão pouco terem sido seguidas as regras no que diz respeito à designação do 

Presidente daquele órgão jurisdicional. Analisadas as queixas o TJUE considerou que a 

Polónia não cumpriu as suas obrigações, uma vez que o Tribunal Constitucional polaco 

violou o princípio da tutela jurisdicional efetiva e ignorou o primado, a autonomia, a eficácia 

e a aplicação uniforme do DUE, bem como o efeito vinculativo das decisões do Tribunal 

sediado em Luxemburgo. O TJUE confirmou igualmente a queixa da Comissão 

relativamente às irregularidades graves que viciavam a nomeação de três juízes do Tribunal 

Constitucional polaco e o processo de designação do seu presidente, pondo em causa o 

estatuto daquele órgão jurisdicional como um tribunal independente e imparcial estabelecido 
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por lei na aceção do DUE. Em suma, este artigo procura analisar a decisão do TJUE na ótica 

do valor do Estado de Direito, consagrado no artigo 2º do TUE que alude aos valores 

subjacentes a identidade da União Europeia e que fundamentam a identidade constitucional 

da União. 

 

2. O litígio 

Conforme já referimos no ponto anterior a ação de incumprimento instaurada pela 

Comissão Europeia contra República da Polónia assenta em três queixas conexas com o 

conteúdo de duas decisões do Tribunal Constitucional polaco. 

a. A primeira queixa 

A primeira queixa da Comissão comporta duas partes. Assim, a primeira diz respeito 

ao facto de a República da Polónio não cumprir com a sua obrigação de assegurar uma tutela 

jurisdicional efetiva nos domínios cobertos pelo DUE. Em concreto, essa falha deriva da 

interpretação da lei fundamental feita pelo Tribunal Constitucional polaca no seu acórdão de 

7 de outubro de 2021. Na ótica da Comissão, a decisão é incompatível com o segundo 

parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE. Nesse sentido, a Comissão alega que o Tribunal 

Constitucional polaco rejeitou a jurisprudência do TJUE relativamente ao preceito que é 

contrária à limitação e ou a eliminação da fiscalização judicial das nomeações de juízes para 

aquela instância judicial. No entender da Comissão, a não verificação da legalidade dessas 

nomeações viola o segmento do artigo 19, nº 1, do TUE relacionado com a existência de 

tribunais independentes e imparciais previamente estabelecidos por lei. Assim, aquela 

instituição da EU entende que os tribunais polacos podem e devem avaliar a legalidade do 

processo de designação de um juiz que decidiu um determinado caso que foi objeto de 

recurso. Contudo, o Tribunal Constitucional polaco entendeu, no seu Acórdão de 7 de 

outubro de 2021, que a aplicação da jurisprudência do TJUE relativamente ao segundo 

parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE viola a Constituição polaca. Em concreto, o Tribunal 

Constitucional polaco sustentou ainda que a competência atribuída aos tribunais nacionais 

para avaliar a conformidade legal do processo de designação de juízes e de decidir se o 

processo de designação é ilegal, assim como declarar inválida uma decisão proferida por um 

juiz neste contexto, viola várias disposições da lei fundamental polaca. Em segundo lugar, a 

Comissão sustenta que o Acórdão do Tribunal Constitucional polaco de 14 de julho de 2021 

é igualmente incompatível com o segundo paragrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE, dado que 

o mesmo sustenta que as medidas provisórias adotadas pelo TJUE, ao abrigo do artigo 279º 

do TFUE, só podem ser aplicadas aos órgãos de um Estado membro em matérias cobertas 



 

 696 

pelo principio de atribuição de competências e devem respeitar a identidade constitucional 

do Estado Membro em questão bem como os princípios da proporcionalidade e da 

subsidiariedade. Em concreto, o Tribunal Constitucional polaco considerou que a Ordem do 

TJUE, datada de 6 de abril de 2020, que impôs medidas provisorias no processo C-791/19, 

Comissão v. Polónia é ultra vires, na medida em que os Tratados não atribuíram qualquer 

competência à UE em matéria de organização e competência dos Tribunais polacos. Tal 

posição levou a Comissão a defender que o Tribunal Constitucional polaco violou o direito 

à tutela jurisdicional efetiva consagrado no segundo parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE 

quando defende que o TJUE atuou ultra vires e colocou em causa a competência do mesmo 

para ordenar a aplicação de medidas provisórias ao abrigo do artigo 279º do TFUE, quando 

essas medidas são necessárias para assegurar a tutela jurisdicional efetiva perante um tribunal 

independente e imparcial previamente estalecida por lei. 

 

b. A segunda queixa 

Em relação à segunda queixa a Comissão sustentou que a República da Polonia não 

cumpriu com as suas obrigações relativamente ao princípio da autonomia, efetividade e 

primazia bem como a aplicação uniforme do DUE, assim como o princípio do efeito 

vinculante das decisões do TJUE. Este incumprimento deriva do facto do Tribunal 

Constitucional polaco ter interpretado a lei fundamental de uma forma que rejeita 

unilateralmente o principio do primazia e efetividade dos Tratados, designadamente os 

Artigos 2º, 4º, nº 3, e 19º, nº 1, do TUE bem como o artigo 279º do TFUE, e de ter 

consequentemente ordenado que todos os órgãos públicos polacos não aplicassem os 

preceitos em questão, o que impediu os tribunais nacionais de aplicar o segundo parágrafo 

do artigo 19º, nº 1, do TUE e cumprir com as medidas provisórias impostas pelo TJUE. Em 

concreto, a Comissão alegou que o Tribunal Constitucional, no seu Acórdão de 7 de outubro 

de 2021, considerou que o artigo 2º e o segundo parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE como 

incompatíveis com a Constituição polaca e o facto daquela instância judicial ter proibido a 

aplicação daqueles preceitos por parte de todos os órgãos e poderes públicos. Apontou ainda 

para uma consequência especifica daquela decisão: a proibição imposta a todos os tribunais 

polacos de fiscalizar o processo de designação de juízes para o Supremo Tribunal de acordo 

com o entendimento do TJUE no Caso C-824/18, A.B and Others, bem como de avaliar a 

legalidade de nomeação de qualquer juiz. A incomputabilidade deriva do facto do Tribunal 

Constitucional polaco considerar a interpretação do TJUE relativamente ao segundo 

parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE como ultra vires e de  mesma constituir uma violação 

da identidade constitucional da República da Polónia. Tal entendimento levou a Comissão a 
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sustentar que a posição adotada no acórdão de 7 de outubro de 2021 coloca em causa a 

aplicação efetiva do artigo 4º, nº 3, do TEU e o princípio do primado e efetividade do DUE, 

bem como o princípio do efeito vinculante das decisões do TJUE. 

Em relação à segunda parte da segunda queixa, a Comissão defende que o Tribunal 

Constitucional polaco – no seu Acórdão de 14 de julho de 2021 –  ignorou o efeito vinculante 

das medidas provisórias adotadas pelo TJUE relativamente  à organização, competência e o 

exercício de poderes pelos tribunais polacos e o processo perante esses tribunais, na medida 

em que os fundamentos daquele acórdão sustentam que as medidas provisórias ordenadas 

ao abrigo do Processo C-791/19,  em 8 de abril de 2020,  violavam o principio da atribuição 

de competências e a identidade constitucional polaca, dado que violam o principio do Estado 

de Direito democrático consagrado no Artigo 2º da Constituição Polaca. Adicionalmente, o 

Tribunal Constitucional polaco afirmou a primazia da lei fundamental relativamente aquela 

ordem e rejeitou a primazia do artigo 279º do TFUE relativamente ao direito interno. 

Declarou ainda como inconstitucional qualquer medida provisória adotada pelo TJUE 

relativamente à organização judicial polaca. Assim, a Comissão entendeu que a interpretação 

do Tribunal Constitucional polaco subverte o artigo 4º, nº 3, do TUE e o artigo 279º do 

TFUE, bem como os princípios da primazia e a efetividade do DUE e consequentemente 

põe em causa a aplicação uniforme daqueles preceitos e a natureza autónoma da ordem 

jurídica da União Europeia. Para além disso, ao desrespeitar o efeito vinculativo das medidas 

provisórios que foram ordenados pelo TJUE contra a República da Polonia no quadro do 

artigo 279º do TFUE, o Tribunal Constitucional polaco contesta a natureza vinculativa das 

decisões do TJUE. 

 

c. A terceira queixa 

Em terceiro lugar, a Comissão questionou a composição do Tribunal Constitucional 

polaco em virtude do mesmo não satisfazer os requisitos previstos no artigo 19.º do TUE, 

que se refere à independência, imparcialidade e estabelecimento prévio por lei, dado que o 

processo de designação de certos juízes não observou o que está estatuído na lei fundamental 

polaca nem tão pouco foram seguidas as regras no que dizem respeito à eleição do Presidente 

daquele órgão jurisdicional. Em abono da sua posição a Comissão recorreu à jurisprudência 

do TJUE para sustentar que as irregularidades no processo de designação de um juiz podem 

infringir o critério relativamente à exigência de um tribunal previamente estabelecido por lei 

e as garantias de independência e imparcialidade do tribunal. De acordo com a Comissão, o 

Tribunal Constitucional polaco não oferece qualquer garantia quanto à sua independência e 
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imparcialidade dado que o processo de designação de juízes, que ocorreu em dezembro de 

2015, violou as disposições constitucionais relativamente à designação de juízes para aquela 

instância judicial, bem como a eleição subjacente a designação do presidente daquele tribunal 

que ocorreu em dezembro de 2016. Em concreto, a Comissão sustentou que a designação 

de três juízes para o Tribunal Constitucional violou o artigo 194º da Constituição polaca, na 

medida que a norma impõe que a eleição dos juízes pela câmara baixa do Parlamento ocorra 

na mesma sessão legislativa em que a vacatura do cargo ocorra. Como a eleição de três juízes 

ocorreu fora deste período temporal, a Comissão entende que a mesma é ilegal. Para além 

desta questão, a Comissão Europeia afirma que a eleição do Presidente do Tribunal 

Constitucional está em desconformidade com a lei, o que infringe as garantias de 

independência e imparcialidade. Em concreto, a Comissão alegou que o processo de eleição 

não foi conduzido de acordo com o procedimento previsto no artigo 194º da Constituição 

polaca e que o Presidente do Tribunal Constitucional foi eleito com os votos dos três juízes 

que foram irregularmente designados para aquele órgão jurisdicional. 

 

2. Decisão 

a. Primeira queixa 

Em relação à primeira queixa o TJUE considerou que a organização judicial de um 

Estado Membro e em particular a composição e as competências dos tribunais nacionais 

recai no âmbito da competência dos Estados-membros. Contudo, o exercício dessas 

competências deve observar as obrigações que derivam do DUE, designadamente os artigos 

2º e 19º do TUE. O Tribunal observou que o princípio da tutela jurisdicional efetiva dos 

diretos individuais constante do segundo parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE constitui um 

princípio geral do DUE consagrado nos artigos 6º e 13º do CEDH, bem como no artigo 47º 

da Carta dos Direito Fundamentais da União Europeia (CDFUE). Assim, a tutela 

jurisdicional efetiva só é garantida se cada Estado Membro assegurar que os tribunais que 

decidem questões relacionadas com o DUE observam os critérios conexos como a tutela 

jurisdicional efetiva e as garantias de acesso a um tribunal independente e imparcial 

previamente estalecido por lei como exige o artigo 47º da CDFUE.3 O Tribunal sublinhou 

que os critérios conexos com a independência e a imparcialidade dos tribunais constituem 

parte da essência do direito à tutela jurisdicional efetiva e a um julgamento justo, dado que 

garantem que todos os direito individuais que derivam do DUE serão protegidos e que os 

valores comuns aos Estados-Membros enunciados no artigo 2.º do TUE, em especial o valor 

 
3 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 102 e ss. 
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do Estado de direito, sejam salvaguardados. Acrescenta ainda que “esses requisitos, 

estabelecidos, nomeadamente, no artigo 19.º do TUE, concretizam assim um dos valores 

fundamentais da União Europeia e dos Estados-Membros consagrados no artigo 2.º, que 

definem a própria identidade da União Europeia enquanto ordem jurídica comum e que 

devem ser respeitados tanto pela União Europeia como pelos Estados-Membros”.4 Perante 

esta constatação, o Tribunal reafirmou a sua competência exclusiva para interpretar, em 

termos definitivos e vinculantes, o DUE e cabe àquele órgão jurisdicional especificar os 

critérios que constam do segundo parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE conjugado com o 

artigo 47º da CDFUE. Aludiu também ao pedido de reenvio prejudicial constante do artigo 

267º do TFUE como um mecanismo de diálogo judicial entre tribunais de modo a garantir 

a interpretação uniforme do DUE e defendeu que este é o caminho que deve ser trilhado 

por um tribunal nacional quando tem dúvidas acerca da compatibilidade do direito interno 

com o DUE. O Tribunal considerou que o segundo parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE 

impõe uma obrigação aos Estados-membros que não está sujeita a qualquer tipo de 

condições no que diz respeito à independência dos tribunais. Logo, os tribunais nacionais 

que são chamados a aplicar o DUE devem observar o preceito em questão e desaplicar o 

direito interno que é contrário ao DUE. Assim, o principio do primado do DUE significa 

que os tribunais nacionais devem desaplicar os preceitos de direito interno que são contrários 

ao segundo parágrafo do artigo 19º, nº1, do TUE, independentemente de ter uma origem 

legislativa ou constitucional e os tribunais nacionais não tem de pedir ou aguardar pelo 

afastamento desses preceitos pelo poder legislativo ou através dos meios de fiscalização da 

constitucionalidade das normas previstas na lei fundamental.5 Esse entendimento levou o 

Tribunal a sustentar que qualquer preceito de direito interno ou prática judicial que impede 

a efetividade do DUE é incompatível com os critérios que constituem a essência do DUE. 

Assim, o Tribunal entendeu que o Acórdão do Tribunal Constitucional Polaco, de 7 de 

outubro de 2021, impediu a verificação dos critérios constantes do segundo parágrafo do 

artigo 19º, nº 1, do TUE e consequentemente a efetividade plena daquele preceito. Por outras 

palavras, o Tribunal Constitucional polaco não podia negar a competência dos tribunais para 

fiscalizar a legalidade das resoluções do Tribunal conexas com a designação de juízes bem 

como invalidar uma decisão tomada por um juiz cuja designação foi ilegal. 

Consequentemente, o TJUE considerou que o Acórdão do Tribunal Constitucional polaco 

de 7 de outubro de 2021 impediu que os tribunais polacos de aplicarem o segundo parágrafo 

do artigo 19º, nº 1, do TUE e de implementarem qualquer medida necessária para assegurar 

a observância do direito dos indivíduos à tutela jurisdicional efetiva em matérias cobertas 

 
4 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 108. 
5 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 115. 
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pelo DUE. Logo, a República da Polónia não cumpriu com as obrigações à luz do preceito 

em questão.6  

Em relação à segunda parte da primeira queixa conexa com a imposição de medidas 

provisórias ao abrigo do artigo 279º do TFUE, o TJUE considerou que qualquer preceito 

nacional que limita esse poder colocar em causa a efetividade plena do DUE. Assim, o 

Tribunal não acolheu a argumentação constante do Acórdão do Tribunal Constitucional 

polaco, de 14 de julho de 2021, que defendeu que as medidas provisórias foram adotadas de 

uma forma ultra vires, dado que os Tratados não conferiram qualquer competência à UE em 

matéria de organização e competências do sistema judicial dos Estados-membros. Pelo 

contrário, o Tribunal considerou que o Tribunal Constitucional polaco questionou o 

princípio que estabelece uma obrigação da República da Polónia em cumprir com o segundo 

parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE, dado que não reconheceu a competência do Tribunal 

para adotar as medidas provisórias de acordo com o artigo 279º do TFUE, que visam 

preservar o direito à tutela jurisdicional efetiva perante um tribunal independente e imparcial 

na Polónia. Consequentemente, o TJUE considerou que a interpretação do Tribunal 

Constitucional colocou a Polónia numa situação de incumprimento com as obrigações 

constantes do segundo parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE.7 

 

b. Segunda queixa 

Na apreciação da segunda queixa o TJUE recordou a sua jurisprudência que afirma 

a natureza autónoma do DUE e a primazia do mesmo, bem como as regras que governam a 

adesão dos Estados-membros à União Europeia que constam do artigo 49º do TUE, com 

particular destaque para o princípio do Estado de Direito que é considerado como um dos 

valores da União, de acordo com o artigo 2º do TUE. O Tribunal afirmou que “o artigo 2.º 

do TUE não é, por conseguinte, uma mera declaração de orientações políticas ou de 

intenções, mas contém valores que fazem parte integrante da própria identidade da União 

Europeia enquanto ordem jurídica comum, valores que se concretizam em princípios que 

implicam obrigações juridicamente vinculativas para os Estados-Membros. O respeito por 

esses valores não pode ser reduzido a uma obrigação que um Estado candidato deve cumprir 

para aderir à União Europeia e que pode ignorar após a sua adesão”.8 Observou ainda que o 

cumprimento com os valores consagrados no Artigo 2º do TUE é uma condição para fruir 

de todos os direitos que derivam da aplicação dos Tratados aos Estados-membros. Assim, o 

 
6 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 125 e 126. 
7 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 142. 
8 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 177. 
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Tribunal considerou que um Estado Membro não pode adotar legislação ou modificar a sua 

jurisprudência, no sentido de reduzir a proteção que é conferido pelo princípio do Estado de 

Direito, um valor que é concretizada no artigo 19º do TUE, bem como em outras 

disposições. Logo, os Estados Membros têm a obrigação de prevenir contra qualquer 

retrocesso legislativo ou jurisprudencial que coloque em causa a independência do poder 

judicial. O Tribunal sustentou ainda que apesar de existirem identidades separadas que são 

inerentes nas suas estruturas fundamentais, políticas e constitucionais, que a UE respeita, os 

Estados-membros aderiram a um conceito de Estado de Direito que partilham e que 

constitui um valor comum bem como se comprometeram a respeitar. Logo, terão de 

respeitar a independência do poder judicial independentemente do modelo constitucional 

que escolherem. Semelhantemente, de modo a cumprir com a efetividade do DUE os 

Estados-membros tem uma obrigação de cumprir com o princípio da primazia e de se abster 

de adotar medidas que coloquem em causa a autonomia da ordem jurídica europeia. Logo, o 

TJUE considerou que a República da Polonia deve assegurar, em conformidade com o 

principio da cooperação leal constante do primeiro paragrafo do artigo 4º, nº 3, do TUE, a 

aplicação e respeito pelo DUE e de adotar todas as medidas para assegura o cumprimento 

das suas obrigações resultantes do Tratados ou dos atos das instituições da União.9 Assim, o 

TJUE entendeu que o acórdão de 7 de outubro de 2021 não cumpriu com os critérios 

constantes do artigo 2º e o segundo parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE e impediu que 

essas normas produzissem efeitos na ordem jurídica polaca. O Tribunal sublinhou ainda que 

o Tribunal Constitucional ordenou que todas as autoridades publicas, incluindo os tribunais, 

não aplicassem aquelas regras ao invocar a natureza vinculativa das suas decisões. Por fim, o 

TJUE considerou que a interpretação dada pelo Tribuna Constitucional polaco rejeitava a 

primazia do DUE sobre as normas constitucionais polacas. Nesse sentido, apontou para o 

acórdão de 14 de julho de 2021 do Tribunal Constitucional polaco que recorreu ao 

argumento da primazia da lei fundamental polaca para limitar os efeitos das medidas 

provisórias impostas pelo Tribunal ao abrigo do artigo 279º do TFUE na ordem jurídica 

polaca. Observou que não é aceitável que a República de Polonia seja isenta das suas 

obrigações nos termos do artigo  e o artigo 4º, nº 3, do TUE bem como o segundo parágrafo 

do artigo 19º, nº 1, do TEU, assim como o artigo 279º do TFEU com base no argumento 

que estes critérios afetam a identidade constitucional polaca quando estes fazem parte da 

identidade europeia como uma ordem jurídica comum à qual esse Estado-Membro aderiu.10 

Consequentemente, o TJUE considerou que a interpretação da lei fundamental polaca pelo 

Tribunal Constitucional daquele pais subverte a primazia dos artigos 2º, 4º, nº 3, e o segundo 

 
9 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 186. 
10 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 193. 
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parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE bem como o artigo 279º do TFUE. Refere ainda que 

ao proibir todas as autoridades publicas de aplicar essas regras, os acórdãos em questão 

violam o princípio da autonomia, efetividade e aplicação uniforme do DUE e a República da 

Polonia não cumpriu com as suas obrigações nestas matérias.  

Em relação à segunda parte da segunda queixa o TJUE afirma que os Tribunais 

nacionais não são competentes para julgar unilateral e definitivamente questões sobre a 

extensão das atribuições conferidas à UE, designadamente os limites dessas competências. 

Tal posição deriva do facto de que a interpretação definitiva e vinculativa relativamente ao 

âmbito e extensão das atribuições da UE caber exclusivamente ao Tribunal. Afirmar o 

contrário é, de acordo com aquela instância judicial, incompatível com a natureza do DUE. 

O Tribunal considerou ainda que os Tratados encerram um mecanismo para resolver 

qualquer questão conexa com o princípio de atribuição numa determinada área, i.e., o reenvio 

prejudicial constante do artigo 267º do TFUE. Referiu também que a obrigação de respeitar 

a identidade nacional, consagrada no artigo 4º, nº 2, do TUE não pode ser interpretada de 

forma a conferir-lhes o poder de derrogar unilateralmente as disposições do DUE invocando 

essa identidade nacional.11 Consequentemente o artigo 4º, nº 2, do TUE não autoriza 

qualquer Tribunal, Supremo ou Constitucional, de desaplicar uma regra do DUE que vincula 

o mesmo com base no fundamento conexo com a identidade nacional desse Estado-

membro. Pelo contrário, se o Supremo Tribunal ou Tribunal Constitucional considerar que 

a interpretação de uma norma de direito primário viola a sua identidade não pode deixar de 

dar efeito à respetiva decisão e terá de recorrer ao mecanismo do reenvio prejudicial, de 

modo a considerar a identidade nacional na interpretação do preceito.12 Logo, as decisões do 

Tribunal Constitucional polaco violaram o efeito vinculativo da jurisprudência do TJUE. 

c. Terceira queixa 

Em relação à terceira queixa o TJUE recordou que o artigo 19º, nº 1, do TUE requer 

que os Estados Membros estabeleçam um sistema de remédios jurídicos e procedimentos 

que asseguram o direito à tutela jurisdicional efetiva por tribunais independentes e imparciais 

nos domínios cobertos pelo DUE. Considerou ainda que o Tribunal Constitucional polaco 

pode ser chamado a julgar questões que dizem respeito à aplicação e interpretação do DUE. 

Logo, o Tribunal Constitucional é um tribunal nos termos do segundo paragrafo do artigo 

19º, nº 1, do TUE e tem de satisfazer os critérios conexos com a tutela jurisdicional efetiva. 

O TJUE afirma igualmente que as garantias de acesso a um tribunal independente e imparcial 

previamente estabelecido por lei bem como as regras/garantias que determinam a 

 
11 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 227. 
12 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 232. 
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constituição e a composição de um tribunal representam a pedra angular do direito a um 

julgamento justo.13 Assim, o Tribunal considerou que a segunda designação de três juízes 

para o Tribunal Constitucional polaco violou as regras constitucionais e notou que a primeira 

eleição de três juízes foi completamente ignorado, na medida em que o Presidente da 

República da Polonia não deu posse aos mesmos. Pelo contrário, deu posse a três juízes que 

foram designados pela camara baixa do parlamento na sessão seguinte àquela que 

constitucionalmente detinha a competência para o efeito. Logo, os atos do Presidente da 

República violaram as regras conexas com a designação dos juízes para o Tribunal 

Constitucional.14 Consequentemente, o processo de designação de três juízes para o Tribunal 

Constitucional polaco violou o critério que garante um tribunal previamente estabelecido por 

lei bem como a garantia de independência e imparcialidade do tribunal, o que viola o artigo 

19º, nº 1, do TUE.  

Em relação à segunda parte da terceira queixa apresentada pela Comissão, o TJUE 

considerou que a eleição do Presidente do Tribunal Constitucional está subordinada as regras 

constantes do artigo 194º, nº 2, da Constituição polaca, o que impede a apresentação de 

candidatos ao Presidente da República que apenas recolheram um voto ou uma minoria de 

votos na assembleia geral de juízes. Contudo, o processo de designação do Presidente do 

Tribunal Constitucional seguiu as normas transitórias de uma lei adotada pelo Parlamento. 

Para além desse facto, apenas 6 dos 14 juízes participaram na reunião convocada para eleger 

o Presidente e entre esses estavam os três juízes designados ao arrepio da Constituição. A 

referida assembleia judicial acabou por eleger dois candidatos à Presidência do Tribunal: um 

com cinco votos e o outro com apenas um voto. Posteriormente, o candidato que obteve 

cinco votos foi designado como Presidente do Tribunal Constitucional. Na perspetiva do 

TJUE, os três juízes que foram irregularmente designados para o Tribunal Constitucional 

não podiam ter participado na seleção de candidatos ao cargo de presidente. Logo, o 

procedimento de seleção de candidatos não respeitou a Lei adotado pelo Parlamento bem 

como a proibição constante do artigo 194º, nº 2, da lei fundamental polaca, o que viola as 

obrigações da Polónia nos termos do segundo parágrafo do artigo 19º, nº 1, do TUE.15 

 

4. Estado de Direito 

A UE baseia-se num conjunto de valores (i.e., dignidade humana, liberdade, 

democracia, igualdade, Estado de Direito e respeito pelos direitos humanos) que constituem 

 
13 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, paragrafo nº 262. 
14 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, parágrafos nº 270 e 271. 
15 Acórdão do TJUE no Processo C.448/23, de 18 de dezembro, parágrafos nº 294. 
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a sua identidade, de acordo com o artigo 2.º do TUE16. O valor do Estado de Direito, que é 

também um princípio de direito constitucional, foi europeizado através dos Tratados, onde 

podemos encontrar referências implícitas e explícitas ao mesmo. Assim, encontramos 

referências expressas ao mesmo no preâmbulo e nos artigos 2.º, 19.º, n.º 1, 21.º, n.ºs 1 e 2, 

do TUE, bem como no preâmbulo e no artigo 47.º da CDFUE17. Para além destas 

disposições, referências implícitas ao valor do Estado de Direito encontram-se nos artigos 

3.º, 7.º, 8.º e 49.º do TUE.18 

Embora o direito primário da UE não defina especificamente este valor, o seu 

significado pode ser encontrado no direito derivado da União (ou seja, no Considerando 3 

do Regulamento 2020/2092)19, que afirma que “o Estado de Direito exige que todos os 

poderes públicos atuem dentro dos limites estabelecidos por lei, de acordo com os valores 

da democracia e o respeito pelos direitos fundamentais (...) sob o controlo de tribunais 

independentes e imparciais” e engloba os seguintes elementos fundamentais: princípios da 

legalidade; segurança jurídica; proibição da arbitrariedade; tutela jurisdicional efetiva por 

tribunais independentes e imparciais; separação de poderes; não discriminação e igualdade 

perante a lei.  

Apesar do TJUE ter validado esta definição constante do Regulamento 2092/2020 

nos Acórdãos referentes aos Processos C- 156/2120 e C-157/2121, a doutrina entende que há 

dimensões do valor em falta.22 Nesse sentido, Laurent Pech sustenta que os elementos 

principais do valor do Estado de Direito que foi adotada pelo Regulamento são: “os 

princípios de legalidade que implica um processo legislativo transparente, responsável, 

 
16 UNIÃO EUROPEIA. Versões consolidadas do Tratado da União Europeia e do Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia. Jornal Oficial da União Europeia C 202. Luxemburgo: Serviço das 
Publicações da União Europeia, 2016-06-07. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016ME%2FTXT  
17 UNIÃO EUROPEIA. Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia. Jornal Oficial da União 
Europeia C 326. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2012-10-26. Disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:12012P/TXT  
18 Cfr. BARATA, Mário. Estado de Direito. In Baltazar, Isabel & Pacheco Fátima, Dicionário dos Valores e da 
Cidadania Europeia. Lisboa: Petrony, 2025, pp. 322 – 327. 
19 PARLAMENTO EUROPEU, CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA. Regulamento (UE, Euratom) 
2020/2092 do Parlamento Europeu e do Conselho de 16 de dezembro de 2020. Jornal Oficial da União 
Europeia L 433I. Luxemburgo: Serviço das Publicações da União Europeia, 2020-12-22. Disponível em: 
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32020R2092  
20 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Tribunal Pleno) de 
16 de fevereiro de 2022, Hungria contra Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, C-156/21, 
ECLI:EU:C:2022:97. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/pt/TXT/?uri=CELEX:62021CJ0156  
21 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA UNIÃO EUROPEIA. Acórdão do Tribunal de Justiça (Tribunal Pleno) de 
16 de fevereiro de 2022, República da Polónia contra Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia., C-
157/21, ECLI:EU:C:2022:98. Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/legal-
content/pt/TXT/?uri=CELEX:62021CJ0157  
22 Cfr., BARATA & ALVES, Crise nas Democracias Europeias – Que Risco para o Estado de Direito? A 
Situação na Hungria. In S. S. Monteiro, C. Cebola & E. Lucas (Coord), A União Europeia em Tempos de Crise: 
Direito e Políticas Públicas de 2020 a 2023, Coimbra: Almedina, 2023, 2023, pp. 143 e ss. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016ME%2FTXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016ME%2FTXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:12012P/TXT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/ALL/?uri=CELEX%3A32020R2092
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX:62021CJ0156
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX:62021CJ0156
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX:62021CJ0157
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX:62021CJ0157
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democrático e pluralista; certeza do direito; proibição do arbítrio pelo poder executivo; 

proteção judicial efetiva, incluindo o acesso a tribunais independentes e imparciais, respeito 

pelos direitos fundamentais; separação de poderes; não discriminação e igualdade perante a 

lei”23. Em termos gerais, Pech aplaude a definição constante do Regulamento n.º 2020/2092. 

Contudo, sublinha que a mesma não encerra todas as dimensões associadas ao 

princípio/valor do Estado de Direito, designadamente: “o acesso ao direito; segurança 

jurídica; proteção da confiança dos cidadãos; princípio da proibição do excesso” (i.e., a 

proporcionalidade em sentido amplo)24.  

A UE dispõe de vários instrumentos ou meios de proteção do valor atinente ao 

Estado de direito. Neste sentido, a União dispõe de uma caixa de ferramentas que inclui 

medidas de natureza preventiva e corretiva. As medidas preventivas visam avaliar os riscos 

de uma eventual violação e consistem em pressionar politicamente os Estados envolvidos 

através do diálogo. Pelo contrário, as medidas corretivas visam evitar a futura deterioração 

do Estado de direito num determinado Estado-membro através de o recurso a sanções 

políticas e financeiras para disciplinar os Estados-membros que persistem em violar o valor 

em questão.25 No quadro das medidas preventivas, a doutrina alude aos seguintes 

instrumentos: “Rule of Law Report”; “EU Justice Scoreboard”; “Rule of Law Framework”; 

“Rule of Law Peer Review”; “Rule of Law Dialogue”. Paralelamente, a doutrina oferece 

vários exemplos de medidas corretivas. Estas abarcam: a ação de incumprimento; a 

condicionalidade; artigo 7º do TUE. Em concreto, a ação por incumprimento está prevista 

no artigo 258º do TFUE e constitui um mecanismo jurídico utilizado pela Comissão 

Europeia contra um Estado-Membro que não cumpre com as suas obrigações decorrentes 

do DUE. Este processo desenvolve-se em duas etapas fundamentais: uma fase administrativa 

(ou pré-contenciosa) e uma fase contenciosa (ou judicial).26 

A primeira referência ao princípio do Estado de Direito na jurisprudência do TJUE 

encontra-se no Processo 294/83, Parti Écologiste ‘Les Verts’ v. European Parliament que 

foi decidido em 1986. Naquela decisão, o Tribunal de Justiça afirmou que a então 

Comunidade Económica Europeia (CEE) era uma comunidade baseada no princípio do 

Estado de direito. Na última década, o TJUE tem vindo a clarificar o sentido do valor do 

Estado de direito bem como o conteúdo do mesmo. Assim, a doutrina aponta para o 

Processo C- 64/16 que opôs a Associação Sindical dos Juízes Portugueses ao Tribunal de 

 
23 PECH, Laurent, The Rule of Law as a Well Established and Well Defned Principle of EU Law. Hague Journal 
on the Rule of Law. 2022, n.º 14, pp. 107–138. 
24 Idem. 
25 Cfr., SKORA, Maria, How to Improve the EU’s Rule of Law Toolbox, Brussels: FES Policy Paper, 2023, p. 2. 
26 Ver DUARTE, Rita S. A. A, A crise do Estado de direito na União Europeia e o papel do TJUE. Almedina, 2022. 



 

 706 

Contas que foi decidido em 2018 como sendo o primeiro de uma série de casos que 

permitiram ao Tribunal decidir sobre a legalidade de medidas dos Estados Membros que 

direta ou indiretamente limitam a independência dos tribunais.27 Mais recentemente, o TJUE 

tem adjudicado vários casos atinentes ao valor do Estado de direito. Nesse sentido, as 

alegadas violações deste valor já deram origem a mais de cinquenta de processos envolvendo 

a Polónia entre 2018 e 2023 (Rule of law cases – Poland – Safeguarding the Rule of Law in 

the European Union (euruleoflaw.eu). Entre esses, a Comissão Europeia tem lançado mão 

da ação por incumprimento pelo menos cinco vezes contra a República da Polónia, de modo 

a combater a erosão do valor do estado de Direito naquele país. Portanto, importa destacar 

as ações de incumprimento intentadas pela Comissão Europeia nos seguintes processos: 

Processo C-192/18; Processo C-619/18; Processo C-791/19; Processo 204/21; Processo C-

448/23.28  

 

5. Conclusão 

Nos últimos anos, o TJUE tem reafirmado o valor do Estado de Direito em 

numerosos acórdãos, com especial destaque para as cinco ações de incumprimento 

envolvendo a República da Polonia. O Acórdão proferido pelo TJUE no Processo C- 448/23 

debruça-se sobre uma dimensão particularmente importante deste valor: as garantias 

processuais e procedimentais. Assim, o princípio da tutela judicial efetiva e o efeito 

vinculativo das decisões do TJUE, bem como o critério que exige que um tribunal seja 

independente e imparcial previamente estabelecido por lei não podem ser violados pelos 

Estados-membros, dado que estamos perante uma violação do principio/valor do Estado de 

Direito, um dos seis valores da União Europeia consagrados no artigo 2º do TUE. Esses 

valores estão subjacentes à identidade europeia e a ação de incumprimento prevista no artigo 

258º do TFUE tem-se revelado como um dos principais meios de defesa da compreensão 

da União como uma ordem jurídica comum.  
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